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JUSTIÇA ELEITORAL 
 187ª ZONA ELEITORAL DE SANTA FÉ DO SUL SP 

  
REPRESENTAÇÃO (11541) Nº 0600700-18.2020.6.26.0187 / 187ª ZONA ELEITORAL DE SANTA FÉ DO SUL SP 
REQUERENTE: ELEICAO 2020 EVANDRO FARIAS MURA PREFEITO 
RESPONSÁVEL: PAULO ROGERIO GONCALVES DA SILVA 
Advogado do(a) REQUERENTE: LENISA MATEUS PRONI - SP181950 
Advogado do(a) RESPONSÁVEL: LENISA MATEUS PRONI - SP181950 
REQUERIDO: CLAUDINEI CESAR FRIGO 
Advogado do(a) REQUERIDO: MARCIO SILVEIRA LUZ - SP286245 
  
  
 
 
 

SENTENÇA
 
 

Vistos.
 
Trata-se de representação formulada pela COLIGAÇÃO “UNIÃO FORTE POR SANTA FÉ”
(PSL, MDB, CIDADANIA, PMN, PSB E SOLIDARIEDADE) contra CLAUDINEI CESAR FRIGO,
objetivando a declaração como propaganda eleitoral irregular de postagem por ele realizada em
seu perfil no Facebook, bem como a aplicação de multa e remoção do ilícito.
 
Após decisão liminar que concedeu a tutela de urgência, o representado informou o cumprimento
da obrigação determinada, pugnando pela extinção do feito sem resolução do mérito, e, na
mesma oportunidade, apresentou contestação, na qual sustenta que a postagem impugnada não
cuida de fake news, razão pela qual pugna pela improcedência da representação.
 
Instada a se manifestar, a Representante do Ministério Público manifestou pela procedência da
representação.
 
Éo sucinto e necessário relato.
 
FUNDAMENTO e DECIDO.
 
De início, cumpre consignar que, ao contrário do que sustenta o representado, o cumprimento da
tutela de urgência deferida liminarmente não implica em perda do objeto da representação.
 
Primeiro porque a tutela provisória concedida in limine litis não concentra em si nem encerra o
objeto da demanda, apenas antecipa provisoriamente os efeitos da tutela definitiva, a ser
confirmada ou não na sentença.
 
Ademais, a remoção do ilícito é apenas um dos pedidos formulados na representação, que
pretende ainda a declaração do ilícito e a condenação do representado ao pagamento de multa.
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Portanto, não há falar na espécie em extinção do processo, sem resolução do mérito, como
pretende o requerido.
 
Vencida essa questão prévia, passo ao julgamento antecipado dos pedidos, nos termos do art.
355, inciso I, do CPC, uma vez que os documentos juntados aos autos são suficientes para a
formação do convencimento judicial e é desnecessária a produção de outras provas para além
das já pré-constituídas.
 
E, no mérito, a representação merece prosperar.
 
Conforme narrado na inicial, no dia 23 de setembro de 2020, o representado postou em sua
página no Facebook uma foto do pré-candidato a Prefeito de Santa Fé do Sul pela coligação
representante, Evandro Farias Mura, sobreposta à foto de um caminhão de lixo reciclável, com a
frase “eu sou contra #eudenunciei”.
 
Ademais, a publicação ainda continha a seguinte afirmação: “Evandro Mura pede fim da coleta
seletiva!!!” e “Mura, você está prejudicando a população, e não o Ademir”.
 
O endereço da postagem foi identificado pela representante, com a seguinte URL:
 
https://m.facebook.com/story.php?story_fbid=3363047033810684&id=100003162605361&sfnsn=
wiwspmo&extid=U3LsJHAZdPHJ1ElV
 
Por ocasião da decisão liminar, em consulta ao referido endereço eletrônico, aferi a efetiva
disponibilização do conteúdo no momento do acesso.
 
E, de fato, a postagem veiculava fato inverídico, uma vez que atribuía ao pré-candidato da
coligação representante a propositura de uma ação judicial para suspender o serviço de coleta
seletiva de lixo no município de Santa Fé do Sul, quando, em verdade, a aludida demanda foi
formulada pela coligação e tinha como pedido a suspensão da veiculação de propaganda
institucional do serviço, e não do serviço em si (Processo n. 0600267- 14.2020.6.26.0187).
 
Pelo que se deduz da própria postagem, o representado tinha conhecimento, ou ao menos devia
ter, da falsidade do fato por ele divulgado, tanto que declinou o número do supra referido
processo, dizendo: “Pode isto Arnaldo? Um projeto tão relevante e vai parar por causa de dor de
cotovelo? Muito ajuda quem não atrapalha! Está em dúvida? Nº do processo: 0600267-
14.2020.6.26.0187”.
 
Em sua contestação, o representado argumentou que, no corpo da publicação por ele feita,
constava expressamente que o pedido veiculado na mencionada ação era pelo “fim da
musiquinha que incentiva e chama a atenção da população para separar os materiais recicláveis”,
o que corresponde à verdade e, portanto, descaracterizaria a postagem como fake news.
 
Uma das características comuns das chamadas fake news, porém, é justamente a utilização de
um trecho da realidade para a montagem da notícia falsa, o que pode ser feito por diversos
expedientes.
 
A pesquisadora britânica Claire Wardle, uma das maiores autoridades mundiais em mídia social e
desinformação, publicou um artigo em 2017 em que desenvolveu a análise de sete tipos de
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conteúdo falso veiculados no que ela chama de ecossistema de desinformação, a saber:
 

sátira ou paródia (sem intenção de fazer mal, mas tem potencial para enganar);a.
falsa conexão (quando a chamada da notícia não dá suporte ao conteúdo);b.
conteúdo enganoso (uso mentiroso da informação para moldar um problema ou difamar um
indivíduo);

c.

contexto falso (o conteúdo é verdadeiro, mas compartilhado com informações falsas
contextuais);

d.

conteúdo impostor (fontes verdadeiras são forjadas com conteúdo falso);e.
conteúdo manipulado (o conteúdo verdadeiro é manipulado para enganar o público); ef.
Conteúdo fabricado (o conteúdo é 100% falso, projetado para enganar e espalhar boatos).g.

 
O mencionado artigo, intitulado “Fake news. It’s complicated”, pode ser acessado no seguinte
endereço eletrônico, por mim consultado na presente data:
 
https://firstdraftnews.org/latest/fake-news-complicated/
 
Pois bem.
 
Trazendo a tipologia de Claire Wardle para o caso concreto, observo, de saída, que a postagem
sub judice enquadra-se perfeitamente em um tipo de falsa conexão, em que a chamada visual da
postagem e a manchete utilizada não condizem com o conteúdo que vem logo abaixo.
 
Também é possível classificar a postagem como de conteúdo enganoso, pois manipula a
informação sobre o ajuizamento de uma ação a fim de atribuir ao então pré-candidato um fato que
não foi por ele cometido.
 
De igual forma, tem-se na espécie um contexto falso, em que o conteúdo verdadeiro é
compartilhado em letras pequenas no contexto maior de informações falsas.
 
Sob outro viés, na foto da postagem e na manchete veicula-se um conteúdo impostor, na medida
em que usa o nome e a foto do pré-candidato com afirmações irreais.
 
Por fim, pode-se ver que o conteúdo verdadeiro foi manipulado para enganar o público leitor.
 
Dessarte, pelos mais diversos ângulos que se analise a indigitada postagem, conclui-se que se
cuida, sim, daquilo que se convencionou chamar de fake news.
 
E, como já dito linhas atrás, o dolo do representado é facilmente extraído do contexto da própria
publicação, visto que ele cita o número do processo e o verdadeiro conteúdo da ação que fora
proposta pela coligação ora representante.
 
Outrossim, verifico que a postagem foi veiculada pelo representado durante o período pré-
eleitoral, mais precisamente no dia 23 de setembro de 2020, quando ainda não permitida a
propaganda eleitoral na internet, conforme o inciso IV do § 1º do art. 1º da Emenda Constitucional
nº 107/2020.
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Cuida-se aqui de verdadeira propaganda eleitoral negativa extemporânea.
 
Como cediço, a propaganda eleitoral pode ser positiva, quando visa a destacar as qualidades e
aptidões de um pré-candidato com o intuito de conquistar o voto do eleitor, ou, como se alega no
caso dos autos, negativa, hipótese em que o objetivo é desqualificar determinado pré-candidato,
por meio de divulgação de argumentos ou fatos que dão destaques aos seus eventuais defeitos,
às suas características negativas, ou mesmo às deficiências de suas propostas, de modo a
induzir os eleitores a não sufragarem seu nome nas ruas.
 
A propaganda negativa, em si, encontra-se protegida pela liberdade de expressão e de
informação constitucionalmente asseguradas.
 
Contudo, quando esse tipo de propaganda é utilizado para ofender a honra ou a imagem de
candidatos ou pré-candidatos, partidos ou coligações, ou serve de instrumento para divulgar fatos
sabidamente inverídicos, transmuda-se em ato ilícito, passível de sanção.
 
Nesse contexto, exsurge a relevância do papel desempenhado pela Justiça Eleitoral na
fiscalização da origem e da veracidade de informações veiculadas no ambiente virtual,
especialmente na divulgação de fake news.
 
A propósito, ensinam Diogo Rais, Daniel Falcão, André Zonaro Giacchetta e Pamela Meneguetti:
 

“A legislação eleitoral não definiu o que é propaganda eleitoral
negativa, porém adotou duas formas em seu sistema eleitoral e,
conforme organizado por Steibel (2007, p. 153), a primeira determina a
necessidade de controle do nível de informação em campanhas
eleitorais, atribuindo ao Estado uma função de controle por eventual
desequilíbrio nas informações disponibilizadas. A segunda refere-se a
atribuir a uma autoridade judiciária a competência de poder realizar
esse controle de desequilíbrio e determinar quais informações são
‘puras ou corretas’ para estar no cenário de debate político (STEIBEL,
2007, p. 53)” (Direito Eleitoral Digital. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2018, p. 67-68).

 
O art. 27, § 1º, da Resolução TSE nº 23.610/2019 é claro ao estabelecer que, conquanto seja
livre a manifestação do eleitor identificado ou identificável na internet, pode ela ser limitada
quando ofender a honra ou a imagem de candidatos, partidos ou coligações, ou divulgar fatos
sabidamente inverídicos.
 
Por sua vez, conforme se extrai do § 6º do art. 28 da aludida resolução, quando a manifestação
espontânea na internet transborda esses limites convola-se em propaganda eleitoral irregular.
 
A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral também é firme no sentido de que “a divulgação de
publicação, antes do período permitido, que ofende a honra de possível futuro candidato constitui
propaganda eleitoral negativa extemporânea” (AgR-AI 2-64, relator Minstro Tarcisio Vieira de
Carvalho Neto, j. em 29/8/2017).
 
Ao julgar casos similares ao dos autos, assim já decidiu o Tribunal Regional Eleitoral de São
Paulo:
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RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA
ELEITORAL ANTECIPADA NEGATIVA. PRÉ-CANDIDATO A
PREFEITO. PROCEDÊNCIA. POSTAGEM DE VÍDEO NA REDE
SOCIAL FACEBOOK, COM TEOR OFENSIVO. PROPAGANDA
ELEITORAL ANTECIPADA NEGATIVA CARACTERIZADA.
RECURSO DESPROVIDO (RE nº 0000076-04.2016.6.2.6.0237, relator
Desembargador Luiz Guilherme da Costa Wagner Junior, j. em
7/2/2017).
 
RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2016. PROPAGANDA
ELEITORAL NEGATIVA ANTECIPADA. REDE SOCIAL – FACEBOOK.
PRÉ-CANDIDATO AO CARGO DE PREFEITO. SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. CRIAÇÃO DE UM PERFIL
ANÔNIMO E FALSO NO FACEBOOK PARA DIVULGAÇÃO DE
MENSAGENS COM OBJETIVO DE DENEGRIR A IMAGEM DO PRÉ-
CANDIDATO E INFLUENCIAR ELEITORES. PROPAGANDA
ELEITORAL EXTEMPORÂNEA NEGATIVA CARACTERIZADA.
RECURSO DESPROVIDO (RE nº 0000002-64.2016.26.0296, relator
Juiz Marcus Elidius, j. em 9/3/2017).

 
No caso, como sobrevisto, o representado acabou por atingir a imagem do pré-candidato pela
coligação representante, ao imputar-lhe falsamente a propositura de uma ação para pôr fim a um
serviço público, com clara finalidade eleitoral.
 
Afinal, como também já foi dito, a indigitada postagem foi feita em rede social poucos dias antes
do início do período de propaganda eleitoral, quando já escolhidos os pré-candidatos em
convenção partidária, portanto em contexto indissociável da disputa do pleito vindouro.
 
Com essa atitude, o representado violou, a um só tempo, o art. 36, caput, da Lei nº 9.504/1997,
que veda a propaganda eleitoral antecipada, sujeitando o responsável pela divulgação da
propaganda à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais), conforme prescreve o § 3º do mesmo dispositivo legal, bem como os arts. 57-B, § 5º, da
Lei nº 9.504/1997 e 28, §§ 5º e 6º, c/c os §§ 1º e 2º do art. 27 da Resolução TSE nº 23.610/2019,
que, em seu conjunto, consideram como propaganda eleitoral irregular, sujeita às mesmas
sanções pecuniárias, a divulgação na internet de fatos sabidamente inverídicos e/ou de
manifestações que ofendam a honra ou a imagem de candidatos, partidos ou coligações.
 
Ante todo o exposto, nos termos do art. 487, I, do CPC, c/c o art. 20 da Resolução TSE nº
23.608/2019, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados pela COLIGAÇÃO “UNIÃO
FORTE POR SANTA FÉ” (PSL, MDB, CIDADANIA, PMN, PSB E SOLIDARIEDADE) contra
CLAUDINEI CESAR FRIGO, para:
 

a) DECLARAR a postagem objeto da presente representação como
propaganda eleitoral negativa antecipada;

 
c) CONDENAR o representado a remover a postagem ora reputada
irregular, em conformidade com o art. 57-D, § 3º, da Lei nº 9.504/1997,
confirmando-se a tutela provisória concedida; e
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b) CONDENAR o representado ao pagamento de multa, que fixo em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro nos arts. 36, caput e § 3º, e
57-B, § 5º, da Lei nº 9.504/1997 e no art. 28, §§ 5º e 6º, c/c os §§ 1º e
2º do art. 27 da Resolução TSE nº 23.610/2019.

 
Diante do que informado pelo representado em contestação, declaro, desde já, cumprida a
obrigação de fazer determinada na alínea “c”.
 
Após o trânsito em julgado desta sentença, em relação à multa, proceda-se na forma do art. 367
do Código Eleitoral e da Resolução TSE nº 21.975/2004; na sequência, arquivem-se os autos
com as anotações necessárias.
 
Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.
 
Santa Fé do Sul, 6 de outubro de 2020.
 

Rafael Almeida Moreira de Souza
Juiz Eleitoral
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